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Resumo 

 
 

Este Trabalho para Discussão não deve ser citado como representando as opiniões do 
Banco Central do Brasil. As opiniões expressas neste trabalho são exclusivamente do(s) 

autor(es) e não refletem, necessariamente, a visão do Banco Central do Brasil. 
 
 

 
Em resposta às crescentes mudanças e pressões da concorrência, número 
cada vez maior de empresas tem estabelecido alianças como forma de 
complementar seus recursos e assegurar suas vantagens competitivas. 
Embora essas alianças sejam uma boa opção estratégica para as empresas, 
existem evidências de grande taxa de fracasso. Muitos estudos têm 
analisado os fatores de sucesso das parcerias, mas poucos têm dado ênfase 
às dificuldades e à prevenção de riscos. O objetivo neste artigo consiste em 
apresentar os resultados de uma pesquisa em que se buscou identificar os 
fatores de risco que dificultam as alianças no caso de projetos de Tecnologia 
da Informação (TI). Trata-se de uma pesquisa exploratória, focada em cinco 
projetos estratégicos de TI do Banco Central do Brasil, desenvolvidos em 
parceria com outras instituições públicas e privadas, a maioria delas 
nacionais e uma estrangeira. Apesar de os projetos terem tido sucesso, foi 
possível identificar como principais fatores de risco: falta de planejamento 
da aliança, falta de negociação entre parceiros, falta de comprometimento 
dos parceiros e falta de apoio institucional. A pesquisa trouxe lições 
relevantes para o gerenciamento de projetos que podem beneficiar outras 
alianças em projetos de TI. 
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1. Introdução 

 

O contexto global atual dos mercados, com mudanças e pressões competitivas 

crescentes, exige das empresas novas estratégias colaborativas. As empresas têm 

enfrentado dificuldades cada vez maiores em deter isoladamente todas as competências 

necessárias para a sobrevivência nesse cenário (Ohmae, 1989). A solução para 

complementar suas competências consiste em estabelecer alianças (Doz & Hamel, 

1998). Usa-se aqui o termo alianças para ligações entre parceiros, independentemente 

do fato de tratar-se ou não de concorrentes.  

Assim, as alianças tornaram-se uma solução adotada, com uma frequência cada 

vez maior, pelas empresas em diferentes partes do mundo e em diferentes setores da 

economia (Kanter, 2002). Um setor que gera profundo impacto sobre os negócios é o da 

Tecnologia da Informação (TI) (Venkatraman, 1994). Seus projetos têm utilizado cada 

vez mais a colaboração ou a cooperação, que são os processos de desenvolvimento de 

software distribuídos, baseados na divisão do trabalho (Hildenbrand, Rothlauf, Geisser, 

Heinzl, & Kude, 2008).  

No âmbito da indústria de serviços financeiros, a TI é considerada ferramenta 

crítica para assegurar sua competitividade (Maçada & Becker, 1998). Afeta o setor 

financeiro de forma ampla, o qual, além de ter de oferecer uma gama de serviços 

eletrônicos, necessita da tecnologia de ponta para seu gerenciamento de risco e preços 

(Ferguson, 2000). No Brasil, o orçamento de TI, em 2008, superou a cifra de R$ 16 

bilhões, com um crescimento de 9% naquele ano (Febraban, 2009). 

Além disso, as empresas do setor financeiro apresentam uma necessidade de 

interconexão com os mercados internacionais, de rapidez em suas transações, de 

disponibilidade e de acessibilidade, tornando a inovação mais relevante. Em 

determinadas circunstâncias, as empresas desse setor buscam nas alianças uma forma de 

atingir mais rapidamente seus objetivos.  

Se, por um lado, as alianças são um arranjo cooperativo necessário para que as 

empresas alcancem seus objetivos, por outro, existem evidências de que elas sejam 

difíceis de ser administradas (Harrigan, 1988; Kale & Singh, 2009). Em alguns casos, 

apresentam um desempenho inferior ao esperado (Segil, 2005), ou até fracassam 

(Inkpen & Li, 1999; Anderson & Jap, 2005). Pesquisas mostram que dois terços das 
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alianças internacionais enfrentam sérios problemas gerenciais ou financeiros nos dois 

primeiros anos (Bleeke & Ernst, 2002).  

Neste artigo, compartilham-se resultados de pesquisa em que se buscou 

responder à seguinte pergunta: Quais fatores colocam em risco as alianças no caso de 

projetos de TI? Chamam-se fatores de risco aqueles que podem dificultar ou 

comprometer o sucesso do projeto. Foca-se o estudo de caso de cinco projetos de TI do 

Banco Central do Brasil (BCB), desenvolvidos em parceria com outras instituições 

públicas e privadas, a maioria delas nacionais e uma estrangeira.  

O artigo está organizado em seis partes, incluindo esta introdução. Na segunda 

parte, apresentam-se os principais resultados da revisão da literatura pertinente. Como 

resultado dessa revisão, foi construído um quadro teórico de referências utilizado na 

pesquisa de campo e apresentado na terceira parte. Na quarta, é descrita a metodologia 

da pesquisa. Finalmente, são apresentados os resultados do estudo e algumas 

considerações finais.   

 

2. Revisão da literatura 

2.1. Alianças entre empresas  

 O que fazer para acompanhar o ritmo das mudanças que afeta as empresas hoje 

em dia? Como obter recursos para atender às crescentes demandas dos clientes? De que 

forma as empresas podem adquirir novos conhecimentos para atingir as metas 

estabelecidas pelos stakeholders? Essas perguntas norteiam o pensamento dos 

administradores de empresas, preocupados em alcançar os objetivos estratégicos das 

organizações inseridas num ambiente em constante mudança, e em procurar 

continuamente inovações tecnológicas. Em resposta a esse cenário competitivo, as 

empresas aprenderam o que as nações já conheciam havia muito: num mundo 

complexo, repleto de incertezas e com oponentes perigosos, o melhor é não caminhar 

sozinho. A globalização determina a formação de alianças, tornando-as essenciais para 

as estratégias corporativas (Ohmae,1989).  

O conceito de alianças adotado na pesquisa foi aquele definido por Gulati 

(1998), que as define como arranjos voluntários entre duas ou mais empresas 

envolvendo trocas, compartilhamento e desenvolvimento conjunto de produtos, 

tecnologias e/ou serviços. Como exemplo de alianças, Gulati (1998) cita alianças 
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estratégicas internacionais, joint ventures, investimentos minoritários, acordos de 

mercado, acordos de desenvolvimento e consórcios.  

De acordo com a literatura, os seguintes fatores têm motivado o estabelecimento 

de alianças: 

 

• obter novos conhecimentos (Gonçalves Neto, 1986; Hamel, Doz & Prahalad, 1989; 

Hagedoorn, 1993; Prahalad & Hamel, 1994; Doz & Hamel, 1998; Melo & 

Agostinho, 2007); 

• compartilhar os riscos associados ao projeto (Hamel et al., 1989; Hagedoorn, 

1993);  

• reduzir custos de acesso a novas tecnologias (Hamel et al., 1989; Hagedoorn, 1993; 

Prahalad & Hamel, 1994; Doz & Hamel, 1998; Jagersma, 2005);  

• obter maior eficiência no projeto (Gonçalves Neto, 1986; Kanter, 2002); 

• obter recursos humanos, tecnológicos e/ou financeiros (Gonçalves Neto, 1986; 

Hagedoorn, 1993; Kanter, 2002; Melo & Agostinho, 2007); 

• obter acesso a novos mercados, produtos e/ou serviços (Hamel et al., 1989; 

Jagersma, 2005). 

 

Hagedoorn (1993) analisou diferentes formas interorganizacionais de 

cooperação em empresas de setores distintos, buscando compreender a razão pela qual 

as empresas cooperam entre si, quando estão promovendo esforços de inovação. Em sua 

pesquisa, concentrou-se nos arranjos de cooperação tecnológica e, após identificar 

várias motivações, classificou-as em três grupos: motivações associadas às pesquisas 

básica e aplicada; motivações relacionadas com o processo de inovação; motivações 

associadas ao acesso a mercados e à busca de oportunidades. Segundo o autor, essas 

motivações e suas combinações são decisivas para a determinação do grau de 

complexidade da colaboração a ser adotada pelas empresas parceiras.  

Venkatraman, Lee e Iyer (2008) pesquisaram 359 empresas de software por um 

período de 13 anos e identificaram a evolução da TI, de seu foco predominante – 

automação –, rumo a um novo papel, a saber, o de viabilizar a criação e a manutenção 

de redes de negócios em arranjos interorganizacionais, tais como joint ventures, 

alianças, parcerias, contratos de longo prazo, licença de tecnologia e acordos de 

marketing. Os autores verificaram que, em arranjos de negócios em que as partes criam 
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um relacionamento formal com base em benefícios mútuos, a principal vantagem 

consiste no fato de que cada parceiro poderá melhorar suas competências. 

Entretanto, embora as alianças representem uma solução lógica para aumentar o 

potencial produtivo das empresas, não se deve deixar de lado a análise de potenciais 

prejuízos decorrentes da escolha dessa forma de atuação. A despeito das claras 

vantagens alcançadas com as alianças, esses arranjos também enfrentam algumas 

barreiras (Hansen & Nohria, 2004). Ademais, existem evidências de que essas parcerias 

sejam processos mais difíceis de ser administrados (Harrigan, 1988) e, em alguns casos, 

apresentem um desempenho inferior ao esperado (Segil, 2005) ou até fracassem (Inkpen 

& Li, 1999; Anderson & Jap, 2005). 

Na próxima seção, são apresentados os resultados da revisão de literatura 

pertinente aos fatores que contribuem para as dificuldades enfrentadas pelas alianças. 

 

2.2. Fatores de risco nas alianças 

Tomada a decisão para iniciar um projeto em aliança, as empresas devem estar 

atentas às questões relativas ao sucesso ou insucesso do trabalho compartilhado, de 

modo a identificar os riscos inerentes a esse relacionamento, assim como as alternativas 

para superá-los (Inkpen & Li, 1999). 

Segundo Miller (1991), o risco dos negócios refere-se a toda a variação no 

desempenho ou no resultado das corporações que não possa ser prevista de antemão. 

Acrescenta que tal risco está comumente associado tanto a fatores externos, como risco 

político e de competidores, quanto a fatores internos às corporações, como incertezas 

operacionais ou relacionadas a pesquisa e desenvolvimento ou, ainda, a risco de crédito 

de clientes.  

Heldman (2005) analisou o risco sob a ótica do gerenciamento de projetos. Para 

ele, risco é a possibilidade de ocorrência de um problema que não impeça a 

continuidade das rotinas diárias e das tarefas usuais. No desenvolvimento de software, o 

risco é identificado como sendo qualquer problema que possa ocorrer no projeto e que 

possa interferir em seu sucesso (Schwalbe, 1994). 

De acordo com Doz (1996), as alianças não se configuram como situações 

estáticas, mas, ao contrário, como relacionamentos sujeitos a constante evolução. No 

entanto, as condições iniciais de planejamento das alianças exercem um papel-chave 
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para seu sucesso ou fracasso, pois, nessa fase, serão estabelecidos os padrões para o 

relacionamento e o aprendizado. 

Para Anderson e Jap (2005), a ausência de uma distinção clara entre as 

expectativas de benefícios pretendidos para o curto prazo e aquelas esperadas no longo 

prazo mostrou-se como fator de tensão nas alianças estudadas. Em determinadas 

situações, um dos parceiros espera obter vantagens no curto prazo, enquanto o negócio 

está estruturado para trazer benefícios no longo prazo. A falta de ajuste entre as 

expectativas pode levar à frustração e à consequente deterioração do relacionamento. 

Mohtashami, Marlowe, Kirova e Deek (2006) apontaram as diferenças de objetivos 

como um fator de risco em processos de desenvolvimento colaborativo de software.  

Em pesquisa conduzida por Jagersma (2005), investigaram-se as percepções de 

executivos de 89 empresas globais que atuavam em alianças. Como resultado, o autor 

elencou as armadilhas mencionadas pelos entrevistados, dentre as quais constam 

algumas relativas ao planejamento das alianças: falta de consenso dos objetivos; falta de 

um plano de negócios realista; superestimativa da sinergia; subestimativa dos 

investimentos necessários. 

Sob a ótica do poder das empresas, Bleeke e Ernst (2002) analisaram alianças 

entre parceiros fracos e fortes e parceiros com o mesmo nível de poder (fraco-fraco e 

forte-forte). Em seu estudo, revelou-se que o desequilíbrio de poder entre os parceiros 

tende a resultar no fracasso das alianças. No caso dos arranjos fraco-fraco, as empresas 

crescem pouco, e ocorre a dissolução da aliança. No caso dos arranjos fraco-forte, o 

parceiro fraco tende a ficar mais fraco, e a aliança a ter vida curta. Já as alianças entre 

parceiros forte-forte apresentam uma taxa maior de sucesso.   

A análise de 5.192 joint ventures na China, realizada por Li, Zhou e Wu (2009), 

sugere que os efeitos dessas alianças com parceiros estrangeiros podem ser modelados 

em uma curva de formato U invertido. Inicialmente, a parceria beneficia-se do 

comprometimento e da transferência de conhecimento. Contudo, o excesso de 

dominação do parceiro estrangeiro pode levar ao enfraquecimento do comprometimento 

e das contribuições de conhecimento dos parceiros locais, prejudicando o resultado da 

parceria. 

O gerenciamento das alianças é visto como um fator muito importante em vários 

estudos. Por exemplo, Kale e Singh (2009) verificaram que o efetivo gerenciamento das 
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alianças era um fator crucial para o sucesso, tanto no caso de alianças individuais, 

quanto no de portfolios de alianças.  

Em estudo sobre as implicações estratégicas das alianças de operadoras de 

telecomunicações, revelou-se que elas trazem mais oportunidades do que ameaças para 

as empresas. Entretanto, no trabalho verificou-se que a ausência de um gerenciamento 

efetivo dessas alianças pode representar um risco para seu bom desempenho (Macedo-

Soares & Mendonça, 2010).  

Outros autores também identificaram a falta de gerenciamento das alianças 

como um fator de risco a seu sucesso. Schreiner, Kale e Corsten (2009), em pesquisa 

realizada em empresas de software alemães e suíças, e Mohtashami et al. (2006), num 

estudo sobre o desenvolvimento colaborativo de software e a administração dos riscos 

envolvidos, apontaram a falta de flexibilidade do gerenciamento das alianças como um 

problema. Anderson e Jap (2005) corroboram essa ideia, quando verificam que alianças 

cujos processos de adaptação são muito rígidos inibem o desenvolvimento de inovações 

e a evolução da parceria. Para Doz (1996) e Doz e Hamel (1998), a falta de flexibilidade 

e a falta de um ambiente propício para o aprendizado são razões para o fracasso dos 

projetos em aliança. A esse respeito, Doz e Hamel (1998) mencionam, ainda, a falta de 

reação às mudanças no ambiente como um fator de risco relevante.  

A pesquisa de Jagersma (2005) também evidenciou alguns riscos relacionados 

com o gerenciamento das alianças. Dentre eles, foram destacados a fraca governança, 

com ausência de definição clara dos responsáveis e dos procedimentos para a tomada de 

decisões; a falta de flexibilidade, pela insistência em dar continuidade a procedimentos 

e acordos contratuais definidos no início e que, ao longo do tempo, perderam o sentido 

para ambos os parceiros; e a falta de recursos na gestão da aliança.  

Gomes-Casseres (1994) analisou grupos de alianças e identificou como riscos o 

conflito entre os membros do grupo devido à competição interna no grupo, a estrutura 

de governança fraca ou rígida demais, a quantidade excessiva de empresas na aliança e 

a ausência de participação efetiva dos executivos de alto escalão nas fases iniciais do 

planejamento, na escolha dos parceiros e na negociação. 

Em sua pesquisa sobre 114 acordos estabelecidos por empresas portuguesas, 

Franco (2007) verificou que as mudanças de objetivos e interesses dos parceiros podem 

levar ao fracasso ou à dissolução dos acordos. 
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Tratando das relações pessoais, Anderson e Jap (2005) observaram que as 

alianças em que há excesso de conflitos, brigas, competição e desentendimento estão 

claramente fadadas ao fracasso. Os autores notaram que a forte relação interpessoal 

entre os membros das equipes pode ser nociva ao desempenho dos grupos de parceiros, 

pois o excesso de proximidade pode criar oportunidades para atividades secretas 

passíveis de prejudicar o desenvolvimento do trabalho conjunto. Jagersma (2005) 

também encontrou evidências de risco para as alianças pertinentes ao relacionamento do 

grupo: a falta de comunicação, a incompatibilidade cultural e a falta de confiança. 

Segil (2005), que investigou alianças com fraco desempenho, identificou como 

principais razões a falta de definição das métricas para avaliação das alianças, a fraca 

definição dos procedimentos para tomada de decisão, a falta de compreensão sobre as 

características dos parceiros, a falta de confiança e a assimetria de informações.  

Por sua vez, Mohtashami et al. (2006), que estudaram o desenvolvimento 

colaborativo de software e a administração dos riscos envolvidos, destacaram os 

seguintes elementos como fatores mais críticos de risco associados às relações 

interpessoais: a falta de comportamento leal, as diferenças culturais e a ausência de 

comunicação. Na visão dos autores, esses fatores diferenciam substancialmente as 

formas tradicionais de desenvolvimento de software de sua forma colaborativa, gerando 

implicações significativas para o gerenciamento de risco desses processos. 

 

3. Posicionamento Teórico 

Na pesquisa em questão, adotou-se como conceito de risco nas alianças a 

combinação das proposições de Miller (1991), Heldman (2005) e Schwalbe (1994), 

conforme segue: o risco nas alianças é a possibilidade de um problema vir a ocorrer, não 

impedindo o prosseguimento das rotinas diárias e tarefas usuais, mas interferindo no 

sucesso do projeto.  

Com base na revisão da literatura pertinente aos fatores de riscos para as 

alianças, foi proposto um quadro teórico de referência (Quadro 1) para auxiliar a 

realização da pesquisa de campo. Esse quadro baseia-se nos trabalhos mais 

referenciados na literatura e classifica os fatores de risco de acordo com as seguintes 

dimensões: planejamento da aliança, poder das empresas, gerenciamento da aliança e 

relações interpessoais. 
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Quadro 1 

Quadro Teórico de Referência 

 
 

4. Metodologia da Pesquisa 

Na pesquisa, realizada entre 2007 e 2010, focaram-se cinco projetos estratégicos 

na área de TI do BCB desenvolvidos em conjunto com outras instituições públicas e 

privadas do Brasil e do exterior. Três projetos estavam na fase de produção e dois, em 

fase de desenvolvimento. Na revisão bibliográfica, baseada na metodologia proposta por 

Villas, Macedo-Soares e Russo (2008), selecionaram-se artigos em periódicos 

conceituados de circulação nacional e internacional, de acordo com vários rankings 

consagrados, notadamente Institute for Scientific Information (ISI) e Qualis 

Dimensão / Fatores de Risco Autores 
Planejamento da Aliança  
• Falta de planejamento da aliança 
• Falta de definição das expectativas e dos objetivos 
• Subestimação dos investimentos  
• Superestimação da sinergia 
• Falta de um plano de negócios realista 
• Falta de apoio dos executivos do alto escalão 
• Número excessivo de parceiros 

Gomes-Casseres (1994) 
Doz (1996) 
Anderson e Jap (2005) 
Jagersma (2005) 
Mohtashami et al. (2006) 
 

Poder das Empresas 
• Desequilíbrio de poder no mercado em que atuam 
• Excesso de dominação 

Bleeke e Ernst (2002) 
Li et al. (2009) 

Gerenciamento da Aliança 
• Falta de gerenciamento 
• Falta de flexibilidade 
• Falta de ambiente propício ao aprendizado 
• Falta de reação às mudanças no ambiente 
• Falta da definição de divisão de responsabilidades   
• Altos custos de coordenação e recursos 
• Falta de definição para avaliação da aliança 
• Mudanças nos objetivos e interesses  

Gomes-Casseres (1994) 
Doz (1996) 
Doz e Hamel (1998) 
Anderson e Jap (2005) 
Jagersma (2005) 
Segil (2005) 
Mohtashami et al. (2006) 
Franco (2007) 
Kale e Singh (2009) 
Schreiner et al. (2009) 
Macedo-Soares e Mendonça (2010)  

Relações Interpessoais 
• Excesso de conflito entre os membros das equipes  
• Forte relação interpessoal  
• Falta de confiança  
• Falta de comprometimento 
• Falta de compartilhamento de informação 
• Desconsideração das diferenças culturais e 

organizacionais 

Gomes-Casseres (1994) 
Anderson e Jap (2005) 
Jagersma (2005) 
Segil (2005) 
Mohtashami et al. (2006) 
Li et al. (2009) 
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(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior [CAPES, Brasil]) e 

com um corte temporal de 10 anos. 

Para a coleta de informações sobre os projetos de TI, foi realizada uma 

investigação documental em manuais, relatórios e normativos pertinentes. Dando 

prosseguimento, foram realizadas 19 entrevistas em profundidade com os gestores dos 

projetos de cada instituição parceira (veja Quadro 2). As entrevistas foram conduzidas 

em duas etapas: na primeira, o entrevistado respondeu às perguntas de um roteiro 

semiestruturado, que continha aspectos estruturais e organizacionais do projeto, o 

trabalho em aliança e os riscos relacionados com esse trabalho. Na segunda etapa, foi 

apresentado ao entrevistado o quadro teórico de referência e solicitado que ele(a) 

escolhesse um número máximo de três fatores de risco pertinentes à aliança do projeto.   

As entrevistas foram gravadas, transcritas, e os dados organizados para análise e 

interpretação, seguindo os passos definidos por Creswell (2007):  

• organização e preparação dos dados para análise: esse passo envolveu inicialmente 

a transcrição, seguida de classificação e organização dos dados;  

• leitura de todos os dados: nesse passo, foi feita uma leitura reflexiva para identificar 

as ideias centrais dos participantes;  

• análise detalhada, com um processo de codificação: esse passo envolveu a 

organização dos dados em grupos, rotulando-os em categorias.  

Os resultados foram enviados aos entrevistados para que confirmassem o grau de 

fidedignidade dos dados em relação às suas percepções. 

 

4.1. Projetos 

A escolha do BCB para o estudo de casos múltiplos foi motivada pela frequência 

com que as alianças têm sido adotadas pela instituição, em particular nos projetos de TI. 

A descrição dos projetos está apresentada no Quadro 2. 

 

Quadro 2 
Relação dos Projetos Estudados 

 

12



 
 

5. Resultados 

5.1. Principais fatores de risco das alianças 

O BCB é uma autarquia federal integrante do Sistema Financeiro Nacional, que 

exerce o papel de autoridade monetária, sendo responsável por regulação e supervisão 

das instituições financeiras e pela orientação da política cambial. Entre seus objetivos, 

destaca-se o de “zelar pela estabilidade e promover o permanente aperfeiçoamento do 

sistema financeiro” (BCB, 2012), o que obriga a instituição a manter um relacionamento 

próximo com os demais agentes do sistema. O BCB faz amplo uso das alianças para o 

desenvolvimento de seus projetos, particularmente os de TI. Seus principais parceiros 

são outros órgãos de governo, associações representantes de instituições do mercado 

financeiro e outros organismos nacionais e internacionais. 

Com base nas entrevistas realizadas com os gestores dos projetos, foram 

identificados, nos casos analisados, quatro fatores principais de risco: falta de 

planejamento da aliança; falta de negociação entre parceiros; falta de comprometimento 

dos parceiros; falta de apoio institucional. 

Projeto Objetivo Principal Organizações Parceiras 
Bacenjud 2.0 

 
Criar uma ferramenta automatizada 
para o envio de ordens judiciais do 
Poder Judiciário às instituições 
financeiras. 
 

BCB, Tribunais Superiores 
(TST, STJ e CJF) e 
associações representativas 
das instituições financeiras 
(Febraban, Asbace, ABBC e 
ABBI) 

Sistema Central de 
Risco de Crédito 
(SCR) 
 

Disponibilizar, para a supervisão 
bancária do BCB, informações 
sobre as condições econômico-
financeiras das instituições 
financeiras relativas a sua carteira 
de crédito. 

BCB e Febraban 

Sistema de Moedas 
Locais – SML 
 

Criar um Sistema de Pagamentos 
em Moedas Locais entre o Brasil e 
Argentina. 

BCB e Banco Central da 
Argentina (BCRA) 

Sistema de 
Pagamentos 
Brasileiro (SPB) 
 

Conduzir a reforma do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro. 

BCB e associações 
representativas das 
instituições financeiras 
(Febraban, Asbace, ABBC e 
ABBI) e das câmaras 
(BM&F, Cetip, CBLC e 
Tecban) 

Website G20  
 

Desenvolver ambiente web com 
informações relativas a reuniões, 
comunicados e documentos que 
seriam debatidos nos encontros do 
G20 em 2008, no Brasil. 

BCB e Ministério da Fazenda 
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5.2. Falta de planejamento da aliança 

Na pesquisa focada nos projetos de TI no BCB, confirmou-se o verificado na 

literatura no que concerne ao planejamento da aliança (Gomes-Casseres, 1994; 

Doz,1996; Doz & Hamel, 1998; Anderson & Jap, 2005; Jagersma, 2005; Mohtashami et 

al., 2006): a falta da fase de planejamento, principalmente na fase inicial do projeto, que 

contempla as expectativas das partes envolvidas na colaboração, constitui fator de risco 

potencial ao sucesso da aliança. Em conclusão depreende-se, explicitamente, dos 

depoimentos de vários dos gestores entrevistados, cujos trechos são transcritos, em 

parte, a seguir. 

[...] É essencial a fase de planejamento. Sem o planejamento o que 

desejávamos e quais eram as condições. Era um risco [...]. 

 

[...] O início foi difícil, houve problemas. A partir do momento em que 

passamos a planejar todo o processo, os prazos e os testes, o projeto fluiu de 

forma colaborativa. Não adiantava nada alguns bancos terem o sistema 

pronto e o restante não [...]. 

 

[...] O escopo do projeto era muito grande. Inicialmente iria atender à 

supervisão bancária, mas, além dessa função, o sistema também atenderia 

como bureau de crédito. Havia necessidade de um planejamento, para 

garantir o envolvimento e interesse pela colaboração. 

 

5.3. Falta de negociação entre parceiros 

É significativo que, em todos os projetos analisados, a falta ou a dificuldade de 

negociação tenha sido citada como um risco para o sucesso da aliança. O depoimento, a 

seguir, de um dos gestores entrevistados resume bem a opinião dos demais.  
[...] Impor prazos também é um risco. É melhor negociar, pois assim os 

prazos são cumpridos e as pessoas ficam comprometidas. Quando você 

impõe, você acaba recebendo da outra parte uma conduta de rebeldia. É 

importante o grupo decidir [...]. 

De fato, conforme apontado por vários gestores, havia a percepção de que a 

negociação era fundamental para o desenvolvimento pleno do trabalho em parceria, uma 

vez que os objetivos individuais deveriam ser alinhados em prol do interesse maior do 
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projeto. Enfatizavam a necessidade real de negociar e decidir todos os pontos do projeto 

em conjunto, tais como prazos e soluções técnicas e financeiras factíveis para ambos os 

parceiros. 
[...] Tudo tinha que ser discutido em conjunto e definido em conjunto. 

Muitas coisas que não eram possíveis de serem feitas havia necessidade de 

negociação, mas algumas coisas o BCB não podia abrir mão e outras havia 

espaço para negociação. Tudo tinha que ficar estabelecido de forma a 

atender a todos os requisitos legais e operacionais. Ao longo do trabalho, o 

grupo desenvolveu essa capacidade de negociar. 

 

[...]  algumas vezes o interesse de um parceiro era muito oneroso para outro 

parceiro, então era necessário deixar para a etapa seguinte algum ponto em 

que não estavam todos de acordo. Fazer o possível e depois melhorar [...]. 

Já se observou que a falta de negociação é um dos fatores de risco suscitados na 

pesquisa e que não foi explicitamente mencionado na literatura revisada. Cabe notar, no 

entanto, que na literatura há menção ao fator de risco excesso de dominação na 

categoria Poder das Empresas. Esse elemento está relacionado ao último depoimento 

citado, acerca da inexistência de hierarquia entre os parceiros, o que exige a negociação 

das decisões. De fato, Li et al. (2009) identificaram o excesso de dominação do parceiro 

estrangeiro em joint ventures, na China, como fator de risco ao sucesso desse tipo de 

aliança. A esse respeito, é relevante destacar que o fator referente à falta de negociação 

foi apontado, nos casos estudados, como uma preocupação dos gestores em função de 

posturas autoritárias na condução dos projetos, conforme explicitado no depoimento a 

seguir. 

[...] houve negociação. Como o BCB não está no mesmo nível que os outros 

(parceiros), ele é normatizador, nos casos em que você trabalha em 

colaboração, você opina, mas você tem que ouvir, negociar [...]. 

Entre o BCB e as instituições privadas, esse problema evidencia-se devido ao 

desnível de poder entre os colaboradores. Como mencionado pelos entrevistados, essas 

relações exigem uma postura mais amistosa do BCB como parceiro em alianças. Já 

entre o BCB e outros órgãos de governo, que detêm autoridade em suas esferas de 

atuação, a abertura ao diálogo e à negociação entre parceiros é percebida como 

fundamental. 
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[...] como é um sistema de pagamentos transfronteiriço e os dois países são 

soberanos, não há uma entidade para regulamentar o sistema, então todas as 

decisões têm que ser tomadas em conjunto, tem que ser negociadas. Não 

existe hierarquia entre os parceiros [...]. 

 

5.4. Falta de comprometimento dos parceiros 

Nos cinco casos estudados na pesquisa, vários depoimentos sugeriram, de forma 

veemente, que a falta de comprometimento dos parceiros, membros das equipes dos 

projetos, constituía um risco potencial significativo para a aliança.  

[...] O BCB era o mentor do projeto e não havia interesse imediato para o 

sistema financeiro. Então, havia um risco e era fundamental o 

comprometimento dos parceiros em função do envolvimento e impacto que 

o projeto teria para todo o sistema financeiro e a sociedade. 

 

[...] Nesse projeto era diferente dos outros. Na maioria dos projetos não há 

necessidade da concordância dos usuários porque o BCB tem a prerrogativa 

de editar normas e fazer com que os bancos usem os sistemas criados. No 

BacenJud, voltado a um público não controlado pelo BCB – os magistrados 

– necessitava ser “vendido” e, portanto, era necessária a colaboração. A 

melhor forma de colaborar foi trazer todos para um mesmo grupo e 

desenvolver o projeto juntos. Caso não houvesse comprometimento, o risco 

de que o sistema não fosse usado era grande [...]. 

 

[...] Você sempre desenvolve um projeto para solucionar um problema, uma 

necessidade, uma melhoria. Se você não tiver o trabalho em conjunto com o 

comprometimento das pessoas da equipe, você se arrisca a construir um 

excelente projeto, mas sem utilidade [...]. 

De fato, na percepção dos entrevistados, como os membros das equipes 

assumiam responsabilidades perante o grupo, o não cumprimento de suas obrigações 

traria repercussões negativas aos demais parceiros das alianças. Os requisitos técnicos 

dos projetos analisados continham alto grau de interdependência entre os stakeholders, 

exigindo o engajamento dos participantes em todas as fases do projeto.  

Em suma, a falta de comprometimento dos parceiros nos projetos inviabilizava o 

cumprimento dos prazos e a implementação de condições técnicas definidas pelo grupo 

de trabalho. Esses descompassos entre os parceiros poderiam representar o fracasso da 
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aliança e, por conseguinte, o da implantação do sistema, acarretando graves problemas 

para o sistema financeiro. É significativo que Li et al. (2009) tenham tratado do risco do 

enfraquecimento do comprometimento com as parcerias como uma consequência do 

excesso de dominação do parceiro estrangeiro em joint ventures na China.   

 

5.5. Falta de apoio institucional 

Nos projetos analisados, como ilustram os depoimentos apresentados na 

sequência, a falta de apoio institucional ao projeto foi percebida como um risco 

potencial para o sucesso da aliança. 
[...] Tem que ter o apoio institucional. O problema é perder pessoas da 

equipe. Se perder, a gente perde esse alinhamento que já conseguimos até 

agora no grupo [...]. 

 

[...] Para eles, eram apenas custos, havia uma grande preocupação de quem 

arcaria com esses custos. Não ia funcionar se não tivesse o apoio 

institucional [...]. 

 

[...] Algumas discussões, que envolviam análise jurídica, tinham que ser 

levadas às instâncias superiores, fora do grupo. Questões que envolviam 

discussões legais, para algumas definições [...]. 

Cabe observar que, ao aludir a apoio institucional aos projetos, os gestores 

referiam-se às instâncias superiores fora das equipes e, mais precisamente, aos altos 

escalões das organizações envolvidas.   

Tendo em vista a constante necessidade de tomada de certas decisões inerentes 

ao processo conjunto e que extrapolavam as atribuições das equipes de trabalho, esse 

apoio era fundamental, pois garantia a disponibilidade de recursos financeiros, técnicos 

e humanos, viabilizando o cumprimento das metas estabelecidas. Os entrevistados 

demonstraram preocupação em relação às situações que exigiram a interferência dos 

executivos das organizações parceiras.  

[...] Não havia outra alternativa nesse sistema, trabalhar sem o mercado. É 

muito grande, envolve muita gente, muitos interesses, muito dinheiro. É 

muito crítico [...] Não daria para fazer de outra forma. O sistema era muito 

grande e envolvia interesses estratégicos de todos os envolvidos. Os riscos 

eram grandes [...]. 
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[...] Uma dificuldade está nas relações com outras áreas de governo, pois é 

diferente do que tratar dentro dos bancos centrais. Nesses casos, o problema 

deve ser repassado para outras instâncias superiores ao grupo [...]. 

Já foi mencionado que Gomes-Casseres (1994) se referia à necessidade de apoio 

dos executivos de alto escalão nos projetos em alianças, nas fases iniciais do projeto, a 

saber: no planejamento, na escolha dos parceiros e na negociação. Entretanto, nos casos 

estudados na pesquisa, a falta de apoio institucional transcendia essas etapas, sendo tal 

apoio percebido como requisito necessário durante todo o projeto. 

 

6. Considerações Finais 

Vale reiterar que o principal objetivo da pesquisa aqui apresentada foi o de 

responder à seguinte pergunta: Quais fatores colocam em risco as alianças no caso de 

projetos de TI?  

Para tanto, foram analisados cinco projetos de TI desenvolvidos pelo BCB em 

alianças com outras instituições. Os resultados revelaram que as alianças em projetos de 

TI estão sujeitas a fatores de risco entre os quais se destacaram: falta de planejamento 

da aliança; falta de negociação entre parceiros; falta de comprometimento dos parceiros; 

falta de apoio institucional.  

Cabe enfatizar que, no contexto específico do BCB, foram identificados dois 

fatores de risco não mencionados explicitamente na literatura revisada: falta de 

negociação entre parceiros e falta de apoio institucional.   

No caso do fator de risco referente à falta de apoio institucional, já se observou 

que, no BCB, se tratava da falta de apoio dos executivos de alto escalão das 

organizações envolvidas nas alianças durante todo o projeto de TI e não apenas em sua 

etapa inicial.  

A pesquisa revelou que a falta de negociação entre parceiros estava diretamente 

relacionada às características do BCB, como órgão regulador e fiscalizador do sistema 

financeiro nacional. Embora o BCB muitas vezes dispusesse da prerrogativa legal de 

definir quais seriam os requisitos do projeto, os entrevistados apontaram, na pesquisa, 

que o projeto em aliança só pode lograr êxito se houver negociação em todas as suas 

etapas, levando em consideração as limitações dos parceiros.  
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Acredita-se que esses achados representem uma contribuição relevante, inclusive 

para a literatura. Como foi mencionado a respeito na metodologia da pesquisa, na 

segunda etapa das entrevistas com os gestores dos projetos foi solicitado ao entrevistado 

que escolhesse, no quadro teórico de referência, um máximo de três fatores de risco 

pertinentes à aliança do projeto. É relevante que entre esses fatores tenham ganhado 

destaque aqueles pertinentes à deficiência na gestão da aliança, notadamente a falta de 

flexibilidade, a falta de ambiente propício ao aprendizado, a falta de reação às mudanças 

no ambiente, a falta de definição de responsabilidades e as mudanças nos objetivos e 

interesses. De fato, esse resultado converge com a literatura (Gomes-Casseres, 1994; 

Doz, 1996; Anderson & Jap, 2005; Jagersma, 2005; Segil, 2005; Mohtashami et al., 

2006; Kale & Singh, 2009; Schreiner et al. 2009; Macedo-Soares & Mendonça, 2010). 

Também foram apontados a falta de compartilhamento de informações, de acordo com 

Jagersma (2005), Segil (2005), Mohtashami et al. (2006) e Li et al. (2009), e a falta de 

confiança, conforme Jagersma (2005), Segil (2005) e Mohtashami et al. (2006). 

Cabe notar, por outro lado, que alguns fatores suscitados na literatura não foram 

identificados nos casos estudados, tais como excesso de conflito entre os membros das 

equipes (Anderson & Jap, 2005), falta de confiança (Mohtashami et al., 2006) e 

ignorância das diferenças culturais (Jagersma, 2005; Mohtashami et al., 2006). 

Acredita-se que tal achado esteja relacionado com as características organizacionais do 

BCB.   

O BCB tem um ambiente corporativo estável e formal, baseado na hierarquia, o 

que pode contribuir para a harmonia e a confiança entre as equipes. O aspecto da 

tolerância em relação às diferenças culturais pode ter como justificativa a constante 

interação do BCB com o mercado financeiro nacional e internacional, bem como com 

outros bancos centrais. Conforme mencionado anteriormente, entre seus objetivos, o 

BCB deve promover o permanente aperfeiçoamento do sistema financeiro, o que o 

obriga a manter um relacionamento constante com as demais organizações do sistema.  

A principal contribuição deste artigo consistiu em relacionar os riscos potenciais 

a que estão sujeitas as alianças em projetos de TI, com vistas à adoção de ações para 

mitigá-los.  

A esse respeito, com base na pesquisa, formulam-se, a seguir, algumas medidas 

a serem tomadas no âmbito de projetos de TI em alianças e incorporadas na 

metodologia de gerenciamento de projeto do BCB. Entretanto, tais recomendações não 
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se restringem ao BCB. De fato, acredita-se que outras organizações de natureza 

semelhante também possam beneficiar-se dessas recomendações em seus projetos de TI 

em alianças. 

• Incluir a etapa de planejamento do projeto em colaboração, contemplando a 

participação dos parceiros. 

• Selecionar pessoas com perfil adequado à negociação com parceiros. 

• Criar um ambiente propício ao comprometimento dos parceiros com o projeto e 

com as equipes. 

• Garantir o apoio institucional ao projeto, utilizando aprovações formais do alto 

escalão dos parceiros, nas diversas fases do projeto. 

Tais medidas permitiriam a previsão e a prevenção de dificuldades advindas do 

trabalho em parceria, tornando os projetos em alianças mais eficazes.  

Durante a pesquisa, observou-se que algumas alianças eram recorrentes. 

Entretanto, por não fazer parte do escopo proposto, na pesquisa não se abordaram 

eventuais efeitos negativos provocados pela repetição de alianças. Essa é uma das 

limitações do estudo, pois pesquisas mostram que essas repetições podem ter relação 

negativa com a criatividade do grupo (Skilton & Dooley, 2010), fator relevante para 

projetos de TI.  

Em termos de futuros estudos, sugere-se a replicação da pesquisa em diferentes 

categorias de empresas públicas ou privadas que adotem alianças para seus projetos de 

TI ou até outros tipos de projetos. Para tanto, recomenda-se acrescentar ao quadro 

teórico de referência os fatores identificados na pesquisa que não constavam da 

literatura revisada, notadamente falta de negociação e falta de apoio institucional, na 

dimensão gerenciamento da aliança. 
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